
RECURSO ESPECIAL Nº 2165648 - PA (2024/0315822-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : DARIEL CUNHA DUTRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME 
INERENTES AO TIPO PENAL. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA E ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. CAUSA DE AUMENTO 
PELO PERÍODO NOTURNO. NÃO APLICAÇÃO NO FURTO 
QUALIFICADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a 
pena-base fixada em 3 anos e 6 meses de reclusão e 100 dias-
multa para o delito de furto qualificado, considerando como 
desfavoráveis as circunstâncias e as consequências do crime. A 
defesa questiona a idoneidade da fundamentação para a 
valoração negativa das consequências e a razoabilidade da 
fração de aumento aplicada na primeira fase da dosimetria, bem 
como a não aplicação da fração de 1/6 para a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência. Pede ainda o afastamento da causa de aumento 
prevista no art. 155, §1º, do CP (período noturno), aplicável 
somente ao furto simples.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a valoração 
negativa das consequências do crime na primeira fase da 
dosimetria é fundamentada de forma idônea; (ii) analisar a 
razoabilidade na aplicação da fração de aumento em 1/8 sobre 
as circunstâncias judiciais; e (iii) determinar a aplicabilidade da 
causa de aumento do §1º do art. 155 do Código Penal ao furto 
qualificado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera 
inadequado valorar negativamente as consequências do crime 
com fundamento na não restituição dos bens à vítima, pois esse 
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fator é inerente ao próprio tipo penal do furto, não constituindo 
circunstância autônoma para justificar a exasperação da pena-
base.
4. A fração de aumento de 1/8 sobre o intervalo das penas 
mínima e máxima para cada vetorial, aplicada na primeira fase 
da dosimetria, encontra-se em consonância com o entendimento 
do STJ.
5. Em relação à compensação entre a agravante da reincidência 
e a atenuante da confissão espontânea, a fixação da pena 
intermediária no mesmo patamar da pena-base demonstra que 
houve compensação integral, conforme entendimento pacífico do 
STJ.
6. Nos termos da jurisprudência firmada pelo tema 1.087 do STJ, 
a causa de aumento prevista no §1º do art. 155 do Código Penal, 
referente ao período noturno, não incide no crime de furto 
qualificado, sendo aplicável exclusivamente ao furto simples.
IV. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA 
REDIMENSIONAR A PENA DO RECORRENTE PARA 2 ANOS 
E 9 MESES DE RECLUSÃO E 11 DIAS-MULTA, MANTIDO O 
REGIME SEMIABERTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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REGIME SEMIABERTO.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 125):

APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO QUALIFICADO – ESCALADA – 
DOSIMETRIA DA PENA – REDUÇÃO DA PENA BASE DIANTE DA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA CIRCUNSTÂNCIA 
REFERENTE AOS MOTIVOS DO CRIME. Os motivos do crime são 
razões subjetivas que estimularam ou impulsionaram o agente à 
prática da infração penal. Não há dúvidas de que, de acordo com a 
motivação que levou o agente a delinquir, sua conduta poderá ser bem 
mais ou bem menos reprovável. O motivo constitui a origem propulsora 
da vontade criminosa. In casu, verifico que as provas constantes dos 
autos não indicam o que teria movido o acusado a cometer o delito, a 
não ser o desejo pelo lucro fácil, o qual é próprio do tipo penal. Passo 
a valorar tal circunstância como neutra. Recurso parcialmente provido. 
Unânime.

 

A parte recorrente foi condenada à pena de 5 anos, 6 meses e 2 dias de 
reclusão e 181 dias multa, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, pela prática 
do crime previsto no art. 155, §§ 1º e 4º, II, do CP.

Requer o conhecimento e o provimento de seu recurso, para que seja 
feito o decote das circunstâncias judiciais, ante a ausência de fundamentação idônea 
para negativá-la ou, que seja aplicada a pena de forma proporcional e razoável, 
devendo ser fixado 4 meses para cada vetor negativado, na fração de 1/6, em 
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relação ao delito do Art. 155, §§ 1º e 4º, I, do CPB, ou, se entendimento diverso, o 
mais próximo a este e, ainda, que seja excluída a incidência da majorante do Art. 
155, § 1° do Código Penal, uma vez que seu reconhecimento e aplicação na pena do 
Recorrente é incabível no furto qualificado.

A insurgência foi admitida na origem e encaminhada a esta Corte.

O Ministério Público Federal emitiu parecer no seguinte sentido: "pelo 
parcial provimento do recurso especial, apenas para afastar a causa de aumento de 
pena prevista pelo art. 155, § 1º, do CP".

É o relatório.
 

VOTO

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, 
impõe-se o conhecimento do recurso especial.

Quanto ao mérito, o recurso deve ser parcialmente provido.

Em relação à pena-base, colhe-se do acórdão recorrido (e-STJ fl. 128):

A pena base foi fixada em 4 anos e 3 meses de reclusão e 141 dias 
multa, diante da presença de três circunstâncias desfavoráveis: 
motivos, circunstâncias e consequências do crime.

Os motivos do crime são razões subjetivas que estimularam ou 
impulsionaram o agente à prática da infração penal. Os motivos podem 
ser conforme ou em contraste com as exigências de uma sociedade. 
Não há dúvidas de que, de acordo com a motivação que levou o 
agente a delinquir, sua conduta poderá ser bem mais ou bem menos 
reprovável. O motivo constitui a origem propulsora da vontade 
criminosa. In casu, verifico que as provas constantes dos autos 
não indicam o que teria movido o acusado a cometer o delito, a 
não ser o desejo pelo lucro fácil, o qual é próprio do tipo penal.  
Desta forma, considero como circunstância neutra.

As circunstâncias do crime dizem respeito ao modus operandi 
empregado na prática do delito. São elementos que não compõem o 
crime, mas que influenciam em sua gravidade, tais como o estado de 
ânimo do agente, o local da ação delituosa, o tempo de sua duração, 
as condições e o modo de agir, o objeto utilizado, a atitude assumida 
pelo autor no decorrer da realização do fato, dentre outros. Logo, o 
réu, danificou o telhado da residência da vítima e a porta a fim de 
adentrar no local, demonstrando audácia no modus operandi. 
Mantenho-a como circunstância desfavorável.

As consequências denotam a extensão do dano produzido pela prática 
criminosa, sua repercussão para a própria vítima e seus parentes, ou 
para a comunidade. Os valores subtraídos não foram recuperados 
pela vítima, razão pela qual mantenho como circunstância 
desfavorável.

Desta forma, diante da presença de duas circunstâncias 
desfavoráveis, fixo a pena base em 3 anos e 6 meses de reclusão e 
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100 dias multa, afastando a pretensão do ora Apelante de sua fixação 
no mínimo legal.

Como se vê, o Tribunal de origem manteve a valoração negativa das 
circunstâncias e consequências do crime na primeira fase da dosimetria da pena.

A defesa insurgiu-se quanto à valoração negativa das consequências do 
crime, alegando não haver fundamento idôneo. Além disso, aduz que não houve 
razoabilidade na exasperação da pena-base em fração diversa de 1/6.

Em relação à consequências do crime, o Tribunal de origem considerou 
que os valores subtraídos não foram restituídos à vítima, para valorar negativamente 
essa vetorial.

Ocorre que, o argumento de que "Os valores subtraídos não foram 
recuperados pela vítima" não justifica o incremento da básica, pois o fato de os bens 
não terem sido restituídos à vítima é uma circunstância inerente ao próprio tipo do 
furto, não podendo, portanto, ser utilizado para exasperar a pena-base. Nesse 
sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO, POR TRÊS VEZES. 
NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. DOSIMETRIA 
DA PENA. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DOS 
CRIMES. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PRESENÇA DE MAIS DE 
UMA CAUSA DE AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 
443/STJ. FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO, 
COM EXTENSÃO AOS CORRÉUS. 
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que 
dispõe a Súmula 182/STJ. 
2. Na hipótese, o agravante deixou de refutar especificamente os 
fundamentos de inadmissão do recurso especial (in casu, Súmulas 7 e 
83/STJ), incidindo, portanto, o óbice da Súmula 182/STJ. 
3. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício, diante 
da ausência de fundamentação idônea para a consideração 
desfavorável da circunstância judicial relativa às consequências dos 
delitos, bem como em relação à terceira fase da dosimetria da pena 
(Súmula 443/STJ), com extensão do julgado aos corréus, a fim de 
conferir tratamento igualitário àqueles que estão na mesma situação 
fático-processual (art. 580 do CPP). 
4. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha 
da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade 
e da constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena. 
5. Quanto às consequências do crime, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
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causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. Na hipótese, as instâncias ordinárias asseveraram que 
houve prejuízo patrimonial, pois os bens não foram restituídos às 
vítimas. 
6. Cumpre ressaltar, todavia, que a jurisprudência desta Corte é 
contrária à solução apresentada no acórdão impugnado, pois 
entende que é inerente ao crime contra o patrimônio o 
arrebatamento do bem, com o prejuízo para a vítima. Portanto, 
não constitui fundamentação idônea considerar as 
consequências do delito desfavoráveis em razão do prejuízo 
causado à vítima, pois esse está expressamente previsto na 
norma do art. 157 do Código Penal: "Subtrair coisa móvel alheia 
(...)". Precedentes. 
7. Ademais, o acórdão, ao reconhecer as majorantes do emprego de 
arma de fogo e do concurso de agentes, aplicou a fração de 3/8 para 
majorar as penas tão somente em razão das duas causas de aumento, 
sem apoio em elementos concretos dos delitos. Incide, portanto, à 
espécie o disposto na Súmula 443 desta Corte: "O aumento na terceira 
fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua 
exasperação a mera indicação do número de majorantes." 
8. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus, de 
ofício, a fim de determinar a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem para que proceda a nova dosimetria das penas do agravante, 
em relação aos três delitos de roubo, afastando, na primeira fase da 
dosimetria das penas, a circunstância judicial das consequências dos 
delitos, por ausência de fundamentação, bem como estabelecendo a 
fração de 1/3 de aumento de pena, na terceira fase da dosimetria 
(Súmula 443/STJ). Decisão estendida aos corréus, nos termos do art. 
580 do CPP." (AgRg no AREsp n. 1.638.257/ES, de minha relatoria, 
julgado em 22/9/2020, DJe de 30/9/2020, grifou-se)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. FURTO SIMPLES. EXASPERAÇÃO DA PENA- 
BASE. NÃO RESTITUIÇÃO DOS BENS À VITIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSEQUÊNCIAS INERENTES AO 
TIPO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 
2. A jurisprudência pátria, em obediência aos ditames do art. 59 do 
Código Penal e do art. 93, IX, da Constituição Federal, é firme no 
sentido de que a fixação da pena-base deve ser fundamentada de 
forma concreta, idônea e individualizada, não sendo suficiente 
referências a conceitos vagos e genéricos, máxime quando ínsitos ao 
próprio tipo penal. 
3. O fundamento utilizado para valorar negativamente as 
consequências do crime não é idôneo. Isso porque, o fato de 
os bens não terem sido restituídos à vítima é uma circunstância 
inerente ao próprio tipo do furto, portanto, não pode ser utilizado 
para exasperar a pena-base. 
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente." (HC n. 379.522/MS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe de 17/2/2017, grifou-se).
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Nesse contexto, resta evidenciada flagrante ilegalidade na primeira fase 
da dosimetria.

No que se refere ao quantum de aumento, vê-se do acórdão recorrido 
que foi adotada a fração de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima 
cominadas abstratamente ao delito para exasperação da pena-base, o que está em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE FURTO. 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
FRAÇÃO DE AUMENTO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A valoração negativa das circunstâncias e consequências do delito 
está devidamente fundamentada no fato de o veículo ter sido levado 
para uma cidade fronteiriça, com o intuito de ser comercializado em 
outro país - "onde sabidamente há um mercado paralelo de veículos 
objeto de crimes de roubo e furto" (fl. 277) -, bem como pelo fato de 
apenas parte do valor da res furtiva ter sido restituído à vítima, fatos 
esses que revelam maior reprovabilidade da conduta.

2. Não há flagrante ilegalidade a ser sanada quanto à fração de 
aumento, visto que o entendimento aplicado pelo Tribunal a quo 
está em consonância com o desta Corte no sentido de que se 
mostra idôneo o aumento da pena-base à fração de 1/8, o qual 
incidiu sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido pela 
lei.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 867.800/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 

De outro lado, a defesa alega ausência de razoabilidade na aplicação do 
patamar menor que 1/6 referente à atenuante da confissão espontânea.

No caso, o Tribunal de origem assentou que "Mantenho a agravante da 
reincidência, id-7206301, e elevo a pena para 4 anos de reclusão e 120 dias multa. 
Mantenho ainda a incidência da atenuante da confissão espontânea, bem como a 
redução da pena para 3 anos e 6 meses de reclusão e 100 dias multa" (e-STJ fl. 
128).

O nosso Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo 
de diminuição de pena a serem aplicados em razão de circunstâncias atenuantes e 
agravantes, cabendo à prudência do magistrado fixar o patamar necessário, dentro 
de parâmetros razoáveis e proporcionais, com a devida fundamentação.

Nesse contexto, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no 
sentido de que o aumento para cada agravante ou de diminuição para cada 
atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de critérios para 

Documento eletrônico VDA45050130 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:53:30
Código de Controle do Documento: 9a662f31-bb28-4ded-be6e-d4df3b909053



a definição do patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento superior ou a 
redução inferior à fração paradigma estar concretamente fundamentado.

Na presente hipótese, verifica-se que, em verdade, houve a  
compensação integral entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão, 
já que a pena intermediária restou fixada no mesmo patamar da pena-base, o que 
está de acordo com a jurisprudência desta Corte. 

Quanto à causa de aumento do §1º do art. 155 do CP, verifica-se que foi 
mantida pelo Tribunal de origem (e-STJ fl. 128).

Conforme entendimento firmado pelo tema 1.087 desta Corte, "A causa 
de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática do crime de furto no 
período noturno) não incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4°)."

Diante de todo exposto, passo ao redimensionamento da pena.

Na primeira fase da dosimetria, afasto a valoração negativa das 
consequências do crime, mantendo as circunstâncias do crime e, utilizando do 
mesmo critério adotado pelo Tribunal de origem, de 1/8 para cada vetorial sobre o 
intervalo da pena, resulta a pena-base fixada em 2 anos e 9 meses de reclusão e 11 
dias-multa.

Na segunda etapa, mantenho a compensação integral entre a agravante 
da reincidência e a atenuante da confissão, ficando a pena intermediária 
estabelecida no mesmo patamar da pena basilar.

Na terceira etapa, afasto a causa de aumento prevista no § 1º do art. 
155 do CP, ficando a pena definitiva estabelecida em 2 anos e 9 meses de reclusão 
e 11 dias-multa.

Fica mantido o regime semiaberto, diante da existência de circunstância 
judicial desfavorável e a reincidência do recorrente.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 
redimensionar a pena do recorrente para 2 anos e 9 meses de reclusão e 11 dias-
multa, na forma da fundamentação supra, mantido o regime semiaberto.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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